
 

PROJETO DE LEI  Nº       DE  2015 

(Do Sr. Major Olímpio) 

 

 

Altera dispositivos da lei nº 8.069, de 13 de 
julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto 
da Criança e do Adolescente e dá outras 
providências. 

 

 

O congresso Nacional decreta: 
 

Art. 1º Esta lei altera dispositivos da lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que 
dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Art. 2º A lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da 
Criança e do Adolescente que passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2º .................................................. 

Parágrafo único. Aplica-se excepcionalmente este Estatuto às 
pessoas maiores de dezoito anos de idade, quando não 
prescrita a punibilidade, que será a mesma da lei penal, ou 
durante o cumprimento da punição atinja a maioridade, sendo 
vedada a sua permanência juntamente com os demais  
menores. (NR) 

................................................................ 

Art. 107................................................... 

Parágrafo único. É vedada a liberação imediata do adolescente 
que  houver praticado ato infracional tipificado como crime, com 
o uso de violência ou grave ameaça contra pessoa. (NR) 

Art. 108. A internação, antes da sentença, pode ser 
determinada pelo prazo determinado pelo juiz da infância e 
juventude. 

Parágrafo único. A decisão deverá ser fundamentada e basear-
se em indícios suficientes de autoria e materialidade, 
demonstrada a necessidade da medida. (NR) 

........................................................................... 

 



Art. 112..............................................................: 

............................................................................. 

VI - internação em estabelecimento hospitalar ou educacional; 

.............................................................................. 

Art. 121. A internação constitui medida privativa da liberdade, 
sujeita aos princípios que respentem à condição peculiar de 
pessoa em desenvolvimento, enquanto ainda adolescente, 
ouvido o Conselho da Infância e Juventude. (NR) 

§ 1º Será permitida a realização de atividades externas, a 
critério da equipe técnica da entidade, salvo expressa 
determinação judicial em contrário. 

§ 2º O prazo a ser aplicado obedecerá ao mesmo limite e 
critérios da fixação de pena do crime correspondente ao ato 
infracional praticado. 

§ 3º Após o menor atingir dezoito anos continuará a cumprir a 
medida em estabelecimento prisional. 

§ 4º Em qualquer hipótese a desinternação será precedida de 
autorização judicial, ouvido o Ministério Público. 

§ 5º A Comissão da Infância e Juventude, designada pelo juiz 
da infância e juventude terá que ser sempre ouvido antes do 
juiz determinar a medida a ser aplicada ao adolescente, tendo 
a seguinte composição: 

I – um sociólogo; 

II – um psicólogo; 

III – um psiquiatra; 

IV – um antropólogo. 

Art. 122. ........................................................ 

..................................................................... 

§ 1º O prazo de internação na hipótese do inciso III deste artigo 
será fundamentado pelo juiz. (NR) 

Art. 123. A internação do menor de dezoito anos deverá ser 
cumprida em entidade exclusiva para adolescentes, em local 
distinto daquele destinado ao abrigo, obedecida rigorosa 
separação por critérios de idade, compleição física e gravidade 
do ato infracional. (NR) 

............................................................................ 



Art. 178. O adolescente a quem se atribua autoria de ato 
infracional poderá ser conduzido ou transportado em 
compartimento do veículo policial. (NR) 

 

Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

JUSTIFICATIVA 

 

A sociedade tem discutido muito sobre a redução da maioridade penal de 18 
(dezoito) para 16 (dezesseis) anos. E, entre os diversos pontos que se têm 
analisado sobre tal tema, encontra-se a discussão acerca da natureza jurídica de 
cláusula pétrea ou não do art. 228 da Constituição Federal de 88 (CF/88), o que 
poderia impossibilitar tal alteração, em face ao disposto no art. 60, § 4º, IV da Carta 
Suprema. 

A questão que se formula, então, é se de fato a natureza jurídica do citado 
dispositivo constitucional seria a mesma das normas insculpidas no art. 5º da CF/88, 
que possuem o cunho de garantia individual fundamental; ou se se trata apenas de 
uma regra de política criminal, adaptável com o evoluir da sociedade, sem a 
cristalização do art. 60, § 4º, IV da CF/88, o qual imporia a necessidade de uma 
nova Constituição Federal para que fosse feita esta mudança, sob pena de ser ferido 
o Princípio do Devido Processo Legal, tornando tal mudança inconstitucional. 

Vislumbra-se, pois, em todos os direitos considerados fundamentais 
individuais, uma ligação direta com a proteção da dignidade do ser humano. 
Contudo, ao se defrontar com o art. 228 CF/88, que estabelece a inimputabilidade 
dos menores de 18 (dezoito) anos, não se chega à conclusão que se trata de um 
direito imanente a todo ser humano, em defesa essencialmente à sua dignidade. Em 
nenhum aspecto tal postura se aproxima de uma defesa da vida, igualdade, 
segurança, propriedade ou, sequer, liberdade. 

Esta disposição constitucional não visa assegurar liberdade absoluta ao menor 
infrator, uma vez que a norma prevê a possibilidade de sua punição através de lei 
especial. Inclusive, neste sentido, o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 
8.069/90), em seu art. 112, VI c/c 121, dispõe sobre a medida sócio-educativa de 
internação em estabelecimento educacional. 

Trata-se, pois, não de uma inexistência de direito penal incidente sobre os 
menores de 18 anos, mas sim a incidência de um direito penal especial. Quer isto 
dizer que a norma, em essência, apenas dispensa a pessoas de certa faixa etária a 
possibilidade de punições diversas, tendo como última instância a privação de 
liberdade, se maior de 12 anos (art. 2º c/c 105 da Lei 8.069/90). 



E, como prova da inexistência de qualquer universalidade no tocante à 
inimputabilidade penal dos menores de 18 anos, o que corrobora pelo entendimento 
de que não se trata direito fundamental, tem-se o direito comparado. Conforme as 
legislações de outros países, os indivíduos podem ser julgados por crimes mais 
graves a partir das seguintes idades: México, 6 anos; África do Sul, 7; Escócia, 8; 
Inglaterra, 10; França, 13; Itália, Japão e Alemanha, 14; Egito, 15; e Argentina, 
16.[26] 

Assim, saindo da discussão de alteração do texto constitucional, verifica-se 
que a legislação própria dos menores de 18 anos dá ao Estado condições aptas ao 
afastamento do menor infrator do meio social, se necessário, mas sem contaminá-lo 
com a convivência carcerária do adulto, considerada esta mais deletéria. 

Assim, resta comprovado que a escolha pela menoridade penal até os 18 anos 
incompletos se dá como medida de política criminal, adotada diante de um critério 
puramente biológico, independentemente do entendimento por parte do infrator da 
consciência da ilicitude do fato ou de conseguir determinar-se de acordo com tal 
consciência. 

Assim, retira-o do convívio carcerário para remetê-lo a um programa 
educativo. Aos menores de 12 anos, prevê medidas de proteção (art. 101 da Lei 
8.069/90), sem envolver a privação de liberdade. São elas: encaminhamento aos 
pais ou responsável; orientação, apoio e acompanhamento; matrícula e freqüência 
obrigatórias ao ensino fundamental; inclusão em programa de auxílio; tratamento 
médico, psicológico ou psiquiátrico; programa de auxílio, orientação e tratamento a 
alcoólatras e toxicômanos; acolhimento institucional; programa de acolhimento 
familiar; e colocação em família substituta. 

 E, aos adolescentes, prevê medidas sócio-educativas (art. 112 da Lei 
8.069/90), cuja mais extrema envolve a internação em estabelecimento educacional. 
Além desta, são as demais: advertência; obrigação de reparar o dano; prestação de 
serviços à comunidade; liberdade assistida; regime de semi-liberdade; e qualquer 
uma das seis primeiras citadas no parágrafo anterior. 

Nos dois casos, a escolha baseia-se nas análises que se demonstram como 
mais eficaz para fins de prevenção ao crime. O ideal é, com base nos estudos da 
criminologia focada na figura do delinquente e do controle social, adotar as posturas 
legais mais aptas a evitar um aumento na criminalidade no futuro, sendo o melhor 
caminho a alteração do Estatuto da Criança e do Adolescente, adaptando-se o texto 
a realidade brasileira, como medida de política criminal. 

Essa mudança vem ao encontro dos anseios da sociedade, que já não suporta 
mais a ocorrência de crimes bárbaros praticados por menores que ficam amparados 
numa legislação altamente permissiva e que sobre o argumento da imaturidade 
acabam, cada vez mais, vitimando as famílias numa onda crescente de violência 
que causa perplexidade em toda a nação. 

Não adianta ficarmos somente debatendo: de um lado aqueles que querem a 
redução da menoridade penal já, e de outro aqueles que desejam deixar a situação 
como se encontra. Temos que dar uma resposta imediata para a sociedade. 

http://www.ambito-juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=8036#_edn26


Não podemos mais assistir esse quadro sem adotar uma medida segundo 
nossa realidade, tendo como parâmetro o que ocorre no mundo moderno, criando 
uma situação jurídica que permita a aplicação de uma medida justa, sem nenhum 
cunho policialesco, mas protegendo o nosso povo, sem deixar a violência ser 
absorvida pela própria sociedade. 

Dessa maneira, propomos a alteração do Estatuto da Criança e do 
Adolescente criando uma Comissão da Infância e Juventude composta de 
profissionais da área da saúde que, de maneira cientifica, elaborarão um laudo que 
será requisito para o juiz estabelecer a medida a ser aplicada ao adolescente. 

Outra medida apresentada é o fim do prazo máximo de internação, que será 
de competência do juiz de acordo com o tipo de ato praticado.  

Temos a certeza que essa proposição espelha o sentimento da sociedade e 
que essa Casa de Leis irá aperfeiçoá-la na sua  tramitação. 

 

 

Sala das Sessões, em                  de                     de 2015 

 

 

MAJOR OLÍMPIO 

Deputado Federal 

PDT-SP 

 

 

 


